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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
ILEGAL. ATO ILÍCITO INDENIZÁVEL. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DO 
VALOR FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS (R$ 30.000,00). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Tem-se, na origem, pretensão indenizatória por pessoa indevidamente 
mantida em cárcere pelo Estado de 21/8/2020 a 24/8/2020, decorrente de cumprimento 
de mandado de prisão emitido para pessoa diversa, homônima, porém com data de 
nascimento e nome da mãe completamente diferentes. Reconhecendo não se tratar de 
mero dissabor ou aborrecimento cotidiano, mas de efetivo dano a valores éticos, de 
honestidade e à liberdade do autor, o Juízo de origem estabeleceu indenização no 
valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, não 
é cabível em recurso especial a revisão do montante arbitrado pelas instâncias 
ordinárias a título de indenização por danos morais, visto que atrairia, em tese, o óbice 
contido na Súmula 7/STJ, dada a impossibilidade de revolvimento de matéria fático-
probatória nessa via. Excepcionalmente, porém, admite-se a alteração do valor fixado 
caso se revele irrisório ou exorbitante, em evidente ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos presentes autos.

3. Considerando o montante arbitrado e os bens jurídicos sobre os quais 
recaíram os prejuízos, verifica-se que o valor fixado pela Corte de origem em nada 
afronta as balizas de proporcionalidade e razoabilidade, o que inviabiliza a revisão 
nesta seara por força do óbice inserto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
ILEGAL. ATO ILÍCITO INDENIZÁVEL. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DO 
VALOR FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS (R$ 30.000,00). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Tem-se, na origem, pretensão indenizatória por pessoa indevidamente 
mantida em cárcere pelo Estado de 21/8/2020 a 24/8/2020, decorrente de cumprimento 
de mandado de prisão emitido para pessoa diversa, homônima, porém com data de 
nascimento e nome da mãe completamente diferentes. Reconhecendo não se tratar de 
mero dissabor ou aborrecimento cotidiano, mas de efetivo dano a valores éticos, de 
honestidade e à liberdade do autor, o Juízo de origem estabeleceu indenização no 
valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, não 
é cabível em recurso especial a revisão do montante arbitrado pelas instâncias 
ordinárias a título de indenização por danos morais, visto que atrairia, em tese, o óbice 
contido na Súmula 7/STJ, dada a impossibilidade de revolvimento de matéria fático-
probatória nessa via. Excepcionalmente, porém, admite-se a alteração do valor fixado 
caso se revele irrisório ou exorbitante, em evidente ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos presentes autos.

3. Considerando o montante arbitrado e os bens jurídicos sobre os quais 
recaíram os prejuízos, verifica-se que o valor fixado pela Corte de origem em nada 
afronta as balizas de proporcionalidade e razoabilidade, o que inviabiliza a revisão 
nesta seara por força do óbice inserto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO TOCANTINS contra 
decisão monocrática de minha autoria que, em ação indenizatória na qual se insurge 
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quanto ao valor fixado para a reparação de danos morais arbitrados em decorrência de 
prisão ilegal, negou provimento ao recurso especial, com fundamento na Súmula 
7/STJ.

Alega a parte agravante a desnecessidade de revolvimento de matéria fática 
para que se reconheça a exorbitância do valor fixado a título de danos morais (R$ 
30.000,00).

Decorrido o prazo legal, não foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Não merece reforma a decisão agravada.

Tem-se, na origem, pretensão indenizatória por pessoa indevidamente 
mantida em cárcere pelo Estado de 21/8/2020 a 24/8/2020, decorrente de cumprimento 
de mandado de prisão emitido para pessoa diversa, homônima, porém com data de 
nascimento e nome da mãe completamente diferentes.

Reconhecendo não se tratar de mero dissabor ou aborrecimento cotidiano, 
mas de efetivo dano a valores éticos, de honestidade e à liberdade do autor, o Juízo de 
origem estabeleceu indenização no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Esta Corte Superior de Justiça compreende não ser cabível em recurso 
especial a revisão do montante arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais, visto que atrairia, em tese, o óbice contido na Súmula 
7/STJ, dada a impossibilidade de revolvimento de matéria fático-probatória nessa via. 
Excepcionalmente, porém, admite-se a alteração do valor fixado caso se revele irrisório 
ou exorbitante, em evidente ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. A propósito, cito precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AMBIENTAL. DANOS MORAIS COLETIVOS. DEVER INDENIZATÓRIO 
RECONHECIDO. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DO 
JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ.

1. A modificação do entendimento firmado, acerca do dever de indenizar por 
danos morais coletivos, na estreita via do recurso especial, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 

Documento eletrônico VDA37182716 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 07/06/2023 17:11:34
Código de Controle do Documento: 5514d43c-a355-479d-b96d-3055fb2fc1cb



estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais, 
ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este Sodalício, conforme 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite, somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado 
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

3. "A conclusão do Tribunal a quo está em harmonia com a jurisprudência do 
STJ, firmada no sentido de que os juros moratórios, em caso de responsabilidade 
extracontratual, devem incidir a partir da data do evento danoso, nos termos da 
Súmula 54/STJ" (AgInt no AREsp 1.419.627/MS, Rel. Ministro MANOEL 
ERHARDT, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/10/2021, DJe 14/10/2021).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.990.643/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
25/11/2022.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
não conhecer do Recurso Especial.

2. Incide o óbice da Súmula 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito embora possa o STJ 
atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta restringe-se aos 
casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não 
se verifica no caso concreto.

3. Nesse sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula 7 do STJ 
para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, 
não ensejando a intervenção desta Corte". (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 8/3/2019.)

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.102.413/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
5/9/2022.)

Considerando o montante arbitrado e os bens jurídicos sobre os quais 
recaíram os prejuízos, verifico que o valor fixado pela Corte de origem em nada afronta 
as balizas de proporcionalidade e razoabilidade, o que inviabiliza a revisão nesta seara 
por força do óbice inserto na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 Secretário
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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